
PARECER Nº 893, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2016
De autoria do Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe proíbe a publicidade de bens e serviços enviada por intermédio de e-mails não autorizados pelo detentor do endereço eletrônico.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, entretanto, em razão da criação de Comissão mais específica relacionada ao assunto da proposta, foi retificada a distribuição da matéria, tendo sido o projeto, por força do despacho de fls. 11, encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.
É certo que a tecnologia chegou para revolucionar e facilitar a vida de cada indivíduo, independentemente da faixa etária. O surgimento, há muitos anos, de um endereço eletrônico pessoal modificou a forma de envio de mensagens, encurtando sobremaneira o tempo e os gastos com a troca de informações. Os fornecedores de bens e serviços começaram, rapidamente, a fazer uso dessa nova sistemática de troca de mensagens para divulgar seus produtos, enviando, diretamente ou por meio de prestadores de serviços de publicidade, e-mails com propagandas. Os excessos não tardaram a aparecer. Deveras, a despeito do lado positivo da publicidade, e de todos os seus desdobramentos favoráveis, essa facilidade passou a ser, para o destinatário da propaganda, um enorme estorvo. A quantidade de e-mails indesejados recebidos, e a insistência em seu envio, mesmo após o descadastramento do potencial cliente, se tornaram um embaraço para o destinatário, que perde seu tempo e sua paciência.
Dentro desse contexto, que precisa ser sanado para o consumidor e repensado pelos fornecedores e empresas de publicidade, surge a ideia veiculada pelo projeto. Nas palavras de seu autor, “(...) muitas empresas ainda trabalham a propaganda por email de forma errônea. Os erros mais comuns das propagandas por email são: envio de emails em excesso, envio de emails com conteúdos pouco interessantes ou mesmo envio de emails somente com o objetivo de vender, vender, vender. Algumas empresas até compram listas de emails na ilusão de aumentar seus lucros e atingir mais pessoas, mas a verdade é que as pessoas não só rejeitam estes emails, como também os denunciam como spam!” Tem razão o autor do presente projeto, motivo pelo qual a medida ora sugerida, que permite o recebimento de e-mail publicitário somente com autorização expressa do destinatário/consumidor, deve prosperar, por tratar-se de providência bastante positiva e moderadora das relações de consumo.
Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 116, de 2016.
a) Leci Brandão - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 20/8/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente
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